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Instituto de Genética Médica
Doutor Jacinto de Magalhães

Despacho (extracto) n.o 19 164/2007

Por despacho de 22 de Março de 2007 da vogal do conselho de
administração da Administração Regional de Saúde do Norte, foi
autorizada a celebração de contrato de trabalho a termo certo com
Pedro Manuel Pereira Macedo, com a categoria de técnico de análises
clínicas, ao abrigo do n.o 3 do artigo 18.o e do artigo 18.o-A do Decre-
to-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro, com as alterações introduzidas
pelos Decretos-Leis n.os 53/98, de 11 de Março, e 68/2000, de 26
de Abril, pelo prazo de três meses, renovável por mais três com início
a partir de 6 de Novembro de 2006. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

24 de Maio de 2007. — O Administrador Hospitalar, Manuel Ribeiro
dos Santos.

2611041000

Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge

Rectificação n.o 1343/2007

Por ter sido publicado com inexactidão no Diário da República,
2.a série, n.o 108, de 5 de Junho de 2007, a p. 15 447, o aviso
n.o 10 170/2007, rectifica-se que onde se lê:

«Prof. Doutor José Manuel Domingos Pereira Miguel, presidente
do conselho directivo do INSA.

Doutora Maria Teresa d’Avillez Paixão, investigadora-coorde-
nadora do INSA.

Doutora Maria Susana Trindade da Franca Epifânio da Franca,
investigadora-coordenadora do INSA.

Prof. Doutor Francisco José Nunes Antunes, professor catedrá-
tico da Faculdade de Medicina de Lisboa.

Prof.a Doutora Maria Teresa Possante Marques, professora cate-
drática da Faculdade de Ciências Médicas.

Prof.a Doutora Maria de São José Garcia Alexandre Nascimento
da Fonseca, professora catedrática da Faculdade de Farmácia da
Universidade do Porto.

Prof. Doutor José Manuel do Nascimento Martins Gonçalves,
professor catedrático jubilado da Faculdade de Medicina Veteri-
nária de Lisboa.»

deve ler-se:

«Prof. Doutor José Manuel Domingos Pereira Miguel, professor
catedrático, presidente do conselho directivo do INSA, I. P.

Doutora Maria Teresa d’Avillez Paixão, investigadora coorde-
nadora do INSA na área científica de doenças infecciosas.

Prof. Doutor Francisco José Nunes Antunes, professor catedrá-
tico da Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa.

Prof.a Doutora Maria de S. José Garcia Alexandre Nascimento
da Fonseca, professora catedrática da Faculdade de Farmácia da
Universidade do Porto.

Prof. Doutor José Manuel do Nascimento Martins Gonçalves,
professor catedrático aposentado da Faculdade de Medicina Vete-
rinária da Universidade de Lisboa.»

18 de Julho de 2007. — O Presidente, José Pereira Miguel.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto e da Educação

Despacho n.o 19 165/2007

No desenvolvimento da acção governativa na área da educação
e no âmbito da promoção de medidas de combate à exclusão social
e de igualdade de oportunidades no acesso e sucesso escolar, assume
especial relevância assegurar a continuidade do apoio sócio-educativo,
da responsabilidade do Ministério da Educação, aos alunos dos ensinos
básico e secundário.

Tais medidas, melhor identificadas no Decreto-Lei n.o 35/90, de
25 de Janeiro, compreendem a atribuição de benefícios em espécie
ou de ordem pecuniária, onde avultam, entre outros, o apoio alimentar
e de alojamento e a atribuição de subsídios de auxílio económico,
cujo conteúdo é modulado em função das condições económicas apre-
sentadas pelos agregados familiares dos alunos abrangidos.

O aprofundamento da autonomia das escolas e seus agrupamentos
fundamentada na convicção de que o real conhecimento da população

que servem lhes permite encontrar as melhores soluções, desde que
para isso as habilite a consequente atribuição de competências, deter-
minou a decisão de fazer transitar definitivamente, após experiência
devidamente acompanhada e avaliada, a gestão do Programa de Leite
Escolar para as escolas e seus agrupamentos.

Constitui, por outro lado, compromisso do Governo a progressiva
gratuitidade dos manuais escolares do ensino básico para os alunos
de famílias carenciadas, para o que no ano lectivo de 2006-2007 se
fez já um significativo esforço tendo em vista alcançar esse objectivo
no espaço de três anos.

Cabe assim proceder à actualização do valor das comparticipações
devidas, bem como das correspondentes mensalidades e capitações,
a vigorar a partir do ano escolar de 2007-2008.

Assim, nos termos do disposto no Decreto-Lei n.o 35/90, de 25
de Janeiro, e nos artigo 28.o e 29.o da Lei n.o 47/2006, de 28 de
Agosto, determino o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente despacho regula as condições de aplicação das medidas
de acção social escolar, da responsabilidade do Ministério da Edu-
cação, nas modalidades de apoio alimentar, alojamento e auxílios
económicos, destinados aos alunos dos ensinos básico e secundário
e do ensino recorrente nocturno que frequentam escolas públicas e
escolas particulares ou cooperativas em regime de contrato de asso-
ciação, bem como aos alunos das escolas profissionais da área geo-
gráfica da Direcção Regional de Educação de Lisboa e Vale do Tejo.

Artigo 2.o

Leite escolar

1 — A execução do Programa de Leite Escolar é da competência
dos agrupamentos de escolas e das escolas do 1.o ciclo não agrupadas,
que providenciam o fornecimento do leite escolar e outros alimentos
nutritivos, tendo em atenção a resposta adequada às efectivas neces-
sidades e ao consumo das crianças que frequentam os estabelecimentos
de educação pré-escolar e do 1.o ciclo do ensino básico da rede pública.

2 — As verbas necessárias à execução deste Programa são atribuídas
aos agrupamentos de escolas e às escolas do 1.o ciclo não integradas
pelas direcções regionais de educação respectivas, no âmbito das
modalidades de acção social escolar previstas no presente despacho
e demais legislação em vigor.

Artigo 3.o

Refeitórios escolares

1 — O fornecimento de refeições em refeitórios escolares visa asse-
gurar uma alimentação equilibrada e adequada às necessidades da
população escolar, segundo os princípios dietéticos preconizados pelas
normas de alimentação definidas pelo Ministério da Educação e com
observância das normas gerais de higiene e segurança alimentar a
que estão sujeitos os géneros alimentícios, de acordo com o disposto
nos Regulamentos (CE) n.os 178/2002, de 28 de Janeiro, e n.o 852/2004,
de 29 de Abril, do Parlamento Europeu e do Conselho.

2 — O preço das refeições a fornecer aos alunos nos refeitórios
escolares dos estabelecimentos dos ensinos básico e secundário é o
fixado na tabela constante do anexo I ao presente despacho, que
dele faz parte integrante.

3 — Os refeitórios que forneçam refeições cujo custo médio seja
superior ao previsto no número anterior podem receber uma com-
participação da direcção regional de educação respectiva, nos termos
fixados pela tabela a que se refere o número anterior.

4 — A diferença entre o preço da refeição pago pelos utentes e
o custo da mesma em refeitórios adjudicados a empresas de restau-
ração colectiva é assegurada pelas direcções regionais de educação.

5 — O preço das refeições a fornecer a docentes e outros fun-
cionários das escolas é o estipulado para o fornecimento de refeições
nos refeitórios dos serviços e organismos da Administração Pública,
nos termos da legislação própria.

6 — O pagamento das refeições é feito através de senha, a adquirir
em dia anterior ao seu consumo, sendo devida uma taxa adicional
no montante previsto na tabela a que se refere no n.o 2, quando
tal não se verifique.

7 — As ementas das refeições devem ser afixadas nos refeitórios
antecipadamente, sempre que possível no final da semana anterior.

Artigo 4.o

Bufetes escolares

1 — Os bufetes escolares constituem um serviço suplementar do
fornecimento de refeições, pelo que devem observar os princípios
de uma alimentação equilibrada e com observância das normas gerais
de higiene e segurança alimentar a que estão sujeitos os géneros
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alimentícios, de acordo com o disposto nos Regulamentos (CE)
n.os 178/2002, de 28 de Janeiro, e 852/2004, de 29 de Abril, do Par-
lamento Europeu e do Conselho.

2 — Nas escolas que não dispõem de refeitório podem ser for-
necidas refeições ligeiras nos serviços de bufete, mediante autorização
expressa da direcção regional de educação respectiva, após verificação
das condições hígio-sanitárias exigidas para a confecção dos alimentos.

3 — O regime de preços a praticar nos bufetes deve reflectir e
apoiar a promoção de hábitos alimentares saudáveis junto dos alunos
(v. «Referencial para uma oferta alimentar saudável — Educação ali-
mentar em meio escolar», da Direcção-Geral de Inovação e de Desen-
volvimento Curricular).

4 — O preço das refeições ligeiras a fornecer aos alunos, de acordo
com o n.o 2 é o fixado pela tabela constante do anexo I ao presente
despacho, que dele faz parte integrante.

5 — Sempre que o custo médio da refeição ligeira ultrapasse o
preço fixado no número anterior pode ser concedida pela direcção
regional de educação respectiva uma comparticipação, nos termos
fixados pela tabela a que se refere o número anterior.

6 — Os estabelecimentos de ensino básico, designadamente dos 2.o
e 3.o ciclos, podem fornecer um suplemento alimentar aos alunos
com menores recursos económicos, mediante aplicação das verbas
decorrentes de lucros de gestão dos serviços de bufete escolar.

Artigo 5.o

Alojamento em residências

1 — A rede de residências para estudantes tem por destinatários
os alunos que se encontram deslocados do seu agregado familiar para
frequência da escola, quando não seja possível assegurar alternativas
de transporte escolar.

2 — O valor da mensalidade devida pelos pais ou encarregados
de educação dos alunos alojados em residências escolares é o fixado
no anexo II ao presente despacho, que dele faz parte integrante.

3 — Os alunos inseridos em agregados familiares com capitação
mensal de rendimento igual ou inferior ao valor mensal da remu-
neração mínima mensal garantida à generalidade dos trabalhadores
por conta de outrem, em vigor no início do ano lectivo, podem bene-
ficiar de redução da mensalidade, nos termos da tabela a que se
refere o número anterior.

Artigo 6.o

Auxílios económicos

1 — Os auxílios económicos constituem uma modalidade de apoio
sócio-educativo destinado aos alunos inseridos em agregados fami-
liares cuja situação económica determina a necessidade de compar-
ticipações para fazer face aos encargos com refeições, livros e outro
material escolar, actividades de complemento curricular e alojamento,
relacionados com o prosseguimento da escolaridade.

2 — A comparticipação nos encargos com a aquisição de manuais
escolares, nos termos do número anterior, não ocorre nos casos de
insucesso escolar, por disciplina ou grupo disciplinar, desde que o
estabelecimento de ensino, no ano lectivo imediato, adopte os mesmos
manuais escolares.

3 — Sempre que um aluno carenciado seja transferido de escola,
terá direito de novo ao montante correspondente ao escalão em que
estava inserido, desde que os manuais escolares não sejam os
adoptados.

4 — É possível a afectação da verba destinada a manuais escolares
à aquisição de material escolar, quando se trate de alunos que fre-
quentem cursos especializados do ensino artístico, de cursos profis-
sionais e ou outros que impliquem percursos alternativos.

5 — Na análise dos processos de candidatura a subsídio de estudo
dos alunos oriundos de famílias em que pelo menos um dos pro-
genitores seja portador de um grau de deficiência igual ou superior
a 60 % devidamente comprovado pode ser deduzido 20 % ao ren-
dimento bruto do agregado familiar.

6 — Na análise dos processos de candidatura a subsídio de estudo
dos alunos oriundos de famílias monoparentais pode ser deduzido
20 % ao rendimento bruto do agregado familiar, para o cálculo da
capitação, devendo para tal o conselho executivo ou um seu repre-
sentante efectuar uma entrevista ao encarregado de educação do aluno
para avaliação da situação e elaborar um relatório devidamente fun-
damentado e assinado por ambas as partes, que deve fazer parte
integrante do processo.

7 — A atribuição de auxílios económicos aos alunos do ensino
secundário implica a isenção, durante o respectivo ano lectivo, do
pagamento de propinas, taxas, emolumentos e imposto de selo devidos
por passagem de diplomas e certidões de habilitações, nos termos
da legislação própria.

8 — A correlação entre as capitações mensais de rendimentos do
agregado familiar e as comparticipações a atribuir, a título de auxílios
económicos, aos alunos que frequentem os ensinos básico e secundário

é a que consta, respectivamente, das tabelas que constituem o anexo III
ao presente despacho, que dele faz parte integrante.

Artigo 7.o

Normas para cálculo da capitação

1 — Para os efeitos do disposto no presente despacho, a capitação
do agregado familiar é calculada com base na seguinte fórmula:

RC = [R – (C + I + H + S)]/(12N)

em que, face ao ano civil anterior:

RC = rendimento per capita;
R = rendimento bruto anual do agregado familiar;
C = total de contribuições pagas;
I = total de impostos pagos;
H = encargos anuais com habitação (até 2200);
S = despesas de saúde não reembolsadas;
N = número de pessoas que compõem o agregado familiar.

2 — Entende-se por agregado familiar o conjunto de pessoas ligadas
entre si por vínculo de parentesco, casamento ou outras situações
equiparadas, desde que vivam em economia comum.

3 — O rendimento bruto anual do agregado familiar é constituído
pela totalidade dos rendimentos auferidos no ano civil anterior, a
qualquer título, por todos os membros do agregado familiar.

4 — Em caso de situação de desemprego de qualquer dos elementos
activos do agregado familiar, deve ser apresentada declaração, passada
pelo centro distrital de solidariedade e segurança social da zona de
residência, da qual conste o montante do subsídio de desemprego
auferido, com a indicação do início e do termo dessa situação, mon-
tante este a considerar para efeitos do cálculo do rendimento per
capita previsto no n.o 1.

5 — Qualquer alteração da situação e composição do agregado
familiar no decurso do ano lectivo deve ser considerada a partir da
data da comunicação da mesma para efeito do cálculo da capitação.

6 — Ao rendimento bruto anual do agregado familiar a considerar
para o efeito previsto neste despacho são deduzidos os valores dis-
criminados nas alíneas seguintes, sempre em referência ao ano civil
imediatamente anterior, comprovados nos termos das mesmas alíneas:

a) Valor das contribuições pagas para regimes obrigatórios de segu-
rança social, que corresponde ao valor respectivo inscrito na decla-
ração do IRS/IRC e no documento comprovativo desse pagamento
exigido para os efeitos do IRS ou no documento emitido pela segu-
rança social;

b) Valor dos impostos pagos, que corresponde ao valor da retenção
na fonte anual inscrita na declaração do IRS/IRC;

c) Encargos com despesas de habitação própria e permanente até
ao montante de E 2200, comprovados através de recibo actualizado
de renda de casa ou de declaração da entidade financiadora do emprés-
timo para a aquisição e ou obras de habitação própria;

d) Encargos com saúde não reembolsados, desde que devidamente
comprovados através de documentos/declarações originais.

7 — Os encarregados de educação têm de assinar um termo de
responsabilidade pela exactidão das informações prestadas e dos docu-
mentos entregues, constante do modelo de candidatura em vigor.

8 — Os estabelecimentos de ensino devem, em caso de dúvida sobre
os rendimentos efectivamente auferidos, desenvolver as diligências
complementares que considerem adequadas ao apuramento da situa-
ção sócio-económica do agregado familiar do aluno.

9 — As orientações para aplicação do presente despacho estão esta-
belecidas no guião para análise e tratamento dos boletins de can-
didatura a subsídios de estudo/isenção de propinas, publicitado pelas
direcções regionais de educação nas respectivas páginas electrónicas
na Internet.

Artigo 8.o

Acções complementares

As medidas de acção social escolar previstas no presente despacho
podem ser complementadas, por iniciativa das escolas e dos agru-
pamentos escolares, no âmbito da sua autonomia e no quadro dos
correspondentes projectos educativos, e mediante aplicação de even-
tuais lucros de gestão dos serviços de papelaria escolar, nomeadamente
através de:

a) Aquisição de livros e outro material escolar a distribuir gra-
tuitamente pelos alunos de menores recursos económicos;

b) Aquisição de livros e de software educativo para renovação e
actualização das bibliotecas e centros de recursos;

c) Aquisição de livros para atribuição de prémios em concursos
realizados no estabelecimento de ensino;

d) Empréstimo de manuais escolares, nas modalidades a aprovar
pelas escolas e pelos agrupamentos de escolas, nos termos a definir
nos respectivos regulamentos internos.
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Artigo 9.o

Produção de efeitos

O presente despacho produz efeitos a partir da data da assinatura
para vigorar no ano escolar de 2007-2008, sendo de imediato publi-
citado pelas direcções regionais de educação nas respectivas páginas
electrónicas na Internet.

Artigo 10.o

Norma revogatória

É revogado o despacho dos apoios sócio-educativos, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 233, de 5 de Dezembro de 2006,
(parte especial).

20 de Julho de 2007. — O Secretário de Estado Adjunto e da Edu-
cação, Jorge Miguel de Melo Viana Pedreira.

ANEXO I

(a que se referem os n.os 2 do artigo 3.o e 4 do artigo 4.o)

Alimentação Refeições em refeitórios escolares
(euros)

Refeições ligeiras em bufetes escolares
(euros)

Preço aos alunos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,42 1,05
Taxa adicional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,25 –
Comparticipação máxima no custo refeição/aluno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,22 0,12

ANEXO II

(a que se refere o n.o 2 do artigo 5.o)

Alojamento em residência Capitação
(euros)

Mensalidade
(euros)

Escalão A . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Até 123,52 44,90
Escalão B . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . De 123,53 a 240,34 73,13
Escalão C . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . De 240,35 a 403 (a) 104
Escalão D . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Superior ao RNM (a) 135

(a) Valor da retribuição mínima mensal garantida à generalidade dos trabalhadores por conta de outrem, em vigor no início do ano lectivo.

ANEXO III

(a que se refere o n.o 8 do artigo 6.o)

2.o ciclo do ensino básico

Comparticipação

Escalão Capitação
Alimentação Livros

(euros)
Material escolar

(euros)
Actividades complemento

curricular (a)

A Até E 172,60 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 % 94 10 Até 100 %
B De E 172,61 até E 214 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 % 47 5 Até 50%

(a) Visitas de estudo programadas no âmbito das actividades curriculares.

3.o ciclo do ensino básico

Comparticipação

Escalão Capitação
Alimentação Livros

(euros)
Material escolar

(euros)
Actividades complemento

curricular (a)

A Até E 172,60 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 % 134 11,50 Até 100 %
B De E 172,61 até E 214 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 % 67 5,75 Até 50 %

(a) Visitas de estudo programadas no âmbito das actividades curriculares.

Ensino secundário

Comparticipação

Escalão Capitação
Alimentação Livros

(euros)
Material escolar

(euros)
Alojamento em residência

familiar (a)

A Até E 172,60 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 % 115 11,50 Até E 57,97/mês
B De E 72,61 até E 214 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 % 57,50 5,75 Até E 46,71/mês

(a) Alternativa ao transporte escolar, de forma a garantir a sequência dos estudos que corresponde à opção do aluno.
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Alunos deficientes integrados no ensino regular

Comparticipação

Escalão
Alimentação Livros Material escolar Material específico Transportes

A (a) 100 % (b) (b) (c) 100 % do custo real (d)

(a) Valor da retribuição mínima mensal garantida à generalidade dos trabalhadores por conta de outrem em vigor no início do ano lectivo.
(b) De acordo com a comparticipação correspondente ao escalão A de capitação do respectivo nível de ensino.
(c) Em função da efectiva necessidade revelada pelo aluno.
(d) Transporte dos alunos que residem a menos de 3 km do estabelecimento de ensino, bem como dos alunos cuja frequência exige a adopção de um currículo alternativo, desenvolvido

em sala de apoio permanente, e dos alunos que tenham de se deslocar a salas de apoio.

Direcção-Geral dos Recursos Humanos da Educação

Aviso n.o 15 490/2007

Concurso de recrutamento para o exercício de funções docentes de
ensino português no estrangeiro no ano escolar de 2007-2008, em
regime de contrato, nos termos dos artigos 20.o e 21.o do Decreto-Lei
n.o 165/2006, de 11 de Agosto, a realizar para a educação pré-escolar,
para os 1.o, 2.o e 3.o ciclos do ensino básico e ensino secundário.

1 — Informam-se todos os interessados de que, a partir desta data,
nos termos do artigo 9.o do Decreto Regulamentar n.o 13/2006, de
11 de Agosto, as listas definitivas de ordenação, de colocação e de
exclusão, com os respectivos fundamentos, relativas ao concurso aberto
pelo aviso n.o 12 923/2007, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 137, de 18 de Julho de 2007, se encontram disponíveis para consulta
e impressão nas páginas electrónicas da Direcção-Geral dos Recursos
Humanos da Educação (DGRHE) em www.dgrhe.min-edu.pt, do
Gabinete de Estatística e Planeamento da Educação (GEPE) em
www.gaeri.min-edu.pt e nas embaixadas e consulados de Portugal dos
países a que o concurso respeita.

2 — Nos termos do n.o 1 do artigo 10.o do diploma legal citado
no número anterior, os candidatos colocados dispõem de setenta e
duas horas, correspondentes aos três primeiros dias úteis seguintes
a contar da data de publicação do presente aviso, para comunicar
à coordenação de ensino, respectiva, a aceitação da colocação.

3 — Das listas definitivas de ordenação, colocação e exclusão cabe
recurso hierárquico, a interpor no prazo de oito dias úteis a contar
do 1.o dia útil seguinte à sua publicitação.

24 de Agosto de 2007. — O Director-Geral, Jorge Sarmento Morais.

Direcção Regional de Educação do Norte

Escola ES/3 D. Egas Moniz

Despacho n.o 19 166/2007

Por despacho de 27 de Abril de 2007 do presidente do conselho
executivo, no uso da competência delegada no n.o 1.1 do despacho
n.o 24 941/2006, de 23 de Outubro, da directora regional de Educação
do Norte, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 233, de
5 de Dezembro de 2006, com efeitos a 1 de Setembro de 2006, foi
transferida, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 13.o do Decre-
to-Lei n.o 20/2006, de 31 de Janeiro, e da alínea a) do n.o 1 dos
artigos 64.o e 65.o do ECD, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 139-A/90,

de 28 de Abril, com as alterações dadas pelo Decreto-Lei n.o 1/98,
de 2 de Janeiro, a professora do quadro de nomeação definitiva Cle-
mentina Lucinda da Silva Oliveira, grupo 500, do agrupamento de
origem 2005-2006 Agrupamento Vertical de São João da Pesqueira,
código 151919, para a Escola ES/3, D. Egas Moniz, em Resende,
em 2006-2007, código 401262.

24 de Julho de 2007. — O Presidente do Conselho Executivo, José
Dias Gabriel.

Rectificação n.o 1344/2007

Por ter saído com inexactidão no Diário da República, 2.a série,
n.o 117, de 20 de Junho de 2007, o despacho n.o 12 445/2007, rectifica-se
que onde se lê «Clara Sofia Ferreira Vaz» deve ler-se «Carla Sofia
Ferreira Vaz Pinto».

9 de Julho de 2007. — O Presidente do Conselho Executivo, José
Dias Gabriel.

Agrupamento Vertical de Gondomar

Despacho n.o 19 167/2007

Nos termos do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 184/2004, de 29 de
Julho, nomeio Maria Impéria Sousa Martins Almeida Loureiro, assis-
tente de administração escolar especialista, para exercer funções de
chefe de serviço de Administração Escolar, em regime de substituição,
com efeitos a partir do dia 7 de Maio de 2007.

23 de Julho de 2007. — A Presidente do Conselho Executivo, Esme-
ralda Santos Castro Pimenta.

Escola Secundária/3 da Sé — Lamego

Despacho n.o 19 168/2007

Por despacho de 22 de Maio de 2007 do presidente do conselho
executivo, no uso da competência delegada no n.o 1.1 do despacho
n.o 24 941/2006, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 233,
de 5 de Dezembro de 2006, com efeitos a partir de 1 de Setembro
de 2006, e nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 13.o do Decre-
to-Lei n.o 20/2006, de 31 de Janeiro, do Decreto-Lei n.o 27/2006,
de 10 de Fevereiro, e da alínea a) do n.o 1 do artigo 64.o e do artigo 65.o
do ECD, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 139-A/90, de 28 de Abril,
com as alterações dadas pelo Decreto-Lei n.o 1/98, de 2 de Janeiro,
e pelo Decreto-Lei n.o 121/2005, de 26 de Julho, foram transferidos
os professores dos quadros de nomeação definitiva a seguir indicados:

Grupo Nome Da scola Código Para a escola Código

300 Maria Filomena Fernandes Teixeira . . . Escola Secundária/3 de Alijó . . . 403143 E s c o l a S e c u n d á r i a / 3 d a
Sé — Lamego.

402898

400 João José da Costa Couto . . . . . . . . . . . . Escola Secundária do Rodo
ES/3.

402692 E s c o l a S e c u n d á r i a / 3 d a
Sé — Lamego.

402898

500 Fernando Manuel Soares Ferreira . . . . Escola EB 2, 3 D. Afonso III
Vinhais.

403672 E s c o l a S e c u n d á r i a / 3 d a
Sé — Lamego.

402898

520 Teresina Maria Azevedo Fernandes
Bezerra.

Escola EB 2, 3 D. Sancho II de
Alijó.

340959 E s c o l a S e c u n d á r i a / 3 d a
Sé — Lamego.

402898




